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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS 

DO MUNICÍPIO DE GUAPORÉ/RS. 

 

Processo nº: 1052/2026 

Modo de Disputa: Aberto 

Tipo de Julgamento: Melhor Técnica Global 

Orçamento Sigiloso: Não 

Data e Hora: 23 de novembro 2026 às 09 horas. 

Limite para propostas: 23 de novembro de 2026 às 08 horas e 59 minutos. 

Site: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAPORÉ, no uso de suas atribuições, 

torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 

na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 2021, do Decreto Municipal nº 7446/2023, de 28 de novembro de 2023 e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital.  

 

1. OBJETO DA LICITAÇÃO E VALOR MÁXIMO ESTIPULADO: 

1.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE GUAPORÉ/RS e conforme exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo I deste edital. 

 

1.2. O presente edital seguirá o rito procedimental comum, previsto no artigo 17 da lei 

14.133/2021. 

 

1.3. A licitação será realizada pelo critério de Melhor Técnica Global. 

 

1.4. A remuneração do Leiloeiro Oficial contratado será constituída exclusivamente por 

comissão fixa de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor de arrematação de cada bem 

ou lote vendido em leilão público realizado em favor do Município de Guaporé/RS. 

 

1.4.1. O percentual de comissão referido no item anterior encontra-se previamente definido 

pela Administração, sendo uniforme e imutável para todos os licitantes, vedada qualquer 

proposta de alteração, majoração ou redução, durante o procedimento licitatório ou durante 

a execução contratual. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1.5. O Contrato proveniente desta licitação será celebrado pelo prazo de 45 (quarenta e cinco) 

dias, contados da emissão da ordem de serviço e da aprovação do edital de leilão. 

 

2. CREDENCIAMENTO E PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 

 

2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá 

informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e instruções para a sua correta 

utilização. 

 

2.2. As instruções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br ou solicitadas por meio do seguinte endereço de e-

mail: licitacoes@guapore.rs.gov.br. 

 

2.3. É de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamente no sistema 

eletrônico utilizado no certame e de cumprir as regras do presente edital: 

 

2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 

2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

 

2.3.3. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

 

2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar da concorrência 

na forma eletrônica; e 

 

2.3.5. Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

 

2.4. Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem as exigências do presente 

edital e estiverem devidamente cadastradas junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do 

site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacoes@guapore.rs.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.5. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento das exigências 

de habilitação previstas no edital. 

 

2.6. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto 

no inciso XXXIII do Art. 7º da CF e na Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999, podendo ser 

exigida a comprovação a qualquer tempo. 

 

2.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.8. Não poderão participar da presente licitação: 

 

2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados. 

 

2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços 

ou fornecimento de bens a ela necessários. 

 

2.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

 

2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 

2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

2.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição. 

 

2.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021, estendendo-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

2.9. O impedimento de que trata o item 2.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3. ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

3.1. As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, 

observando os itens 4 e 5, e poderão ser retirados ou substituídos até a abertura da sessão 

pública. 

 

3.2. O licitante deverá enviar sua proposta, mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

a) Percentual de comissão fixa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de arrematação 

de cada bem ou lote, nos termos do art. 24 do Decreto Federal nº 21.981, de 19 de outubro 

de 1932, sendo vedada qualquer alteração, majoração ou redução deste percentual, por se 

tratar de condição legal e uniforme, previamente estabelecida pela Administração e aplicável 

a todos os participantes do certame, com duas casas decimais após a vírgula, incluída nesta 

a tributação, os custos de entrega e quaisquer outras despesas incidentes para o cumprimento 

das obrigações assumidas; 

b) Descrição detalhada do objeto; 

c) Indicar Conta Bancária e chave PIX, vinculada diretamente à conta da proponente 

conforme Decreto nº 7.913/2025, quando solicitada a proposta readequada. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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d) Documentação técnica elencada no item 7 para aferição do critério de 

pontuação. 

 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, 

havendo divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo 

seus anexos, prevalecerão as últimas. 

 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

3.5. O Prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

sessão desta Concorrência Eletrônica, devendo ser declarado no sistema. 

 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

3.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema 

eletrônico, as seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema: 

I. Declaração, sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e 

cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 

42 ao 49 da referida Lei Complementar. A indicação do campo “não” apenas produzirá o 

efeito de a licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte; 

II. Declaração para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com 

redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 

anos; 

III. Declaração de concordância com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação definidos no edital; 

IV. Sob pena de desclassificação, declaração que as propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas; 

V. Declaração de não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal; 
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VI. Declaração, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

VII. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

 

3.8. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, 

sujeitarão a licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4. PROPOSTA: 

 

4.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura 

da sessão eletrônica da concorrência, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

 

4.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará na desclassificação da 

proposta, razão pela qual os licitantes não poderão encaminhar documentos com timbre ou 

logomarca da empresa, assinatura ou carimbo de sócios ou outra informação que possa levar 

a sua identificação, até que se encerre a etapa de lances. 

 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

5.1. Para fins de habilitação nesta concorrência, a licitante vencedora deverá enviar os 

seguintes documentos, em até 01 (um) dia útil, a contar da solicitação do agente de 

contratação: 

a) cópia da Cédula de Identidade; 

b) Certidão Específica expedida pela Junta Comercial, conforme Resolução nº 

003/2003 – JUCERGS, que comprove estar matriculado na junta comercial do Estado do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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Rio Grande do Sul, em conformidade com a instrução normativa DREI Nº 72, de 19 de 

dezembro de 2019; 

c) Certidão Conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal, referente a Tributos 

Federais e quanto à Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Estadual do domicílio da sede da 

licitante;  

e) Certidão Negativa de débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio da sede 

da licitante;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos 

do Título VII - A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 

5.452, de 1º de maio de 1943, na aplicação da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011; 

g) Comprovante de Situação Cadastral no CPF emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil em situação regular; 

h) Certidão negativa de Insolvência Civil, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante, com prazo máximo de expedição de 90 (noventa) dias. 

 

5.1.1. Para fins de qualificação técnica, os licitantes deverão apresentar: 

a) atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, comprovando a realização de leilões de bens móveis e/ou imóveis; 

b) comprovação de experiência mínima de 01 (um) ano na atividade de leiloeiro 

oficial; 

c) declaração de disponibilidade de infraestrutura tecnológica para realização de 

leilões eletrônicos; 

d) declaração de conhecimento das condições para execução do objeto e plena 

capacidade de atendimento às exigências do edital. 

 

5.2. A documentação de habilitação poderá ser apresentada em original ou por cópia, 

preferencialmente assinados de forma eletrônica, quando necessários. 

 

5.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 

5.4. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

5.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 

5.6. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

 

5.7. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

6. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o agente de contratação abrirá a sessão pública, 

mediante a utilização de sua chave e senha. 

 

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua 

chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações 

realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública da concorrência, ficando 

responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 

 

6.3.A comunicação entre o agente de contratação e os licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 

estarão disponíveis na internet. 

 

6.5. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo Agente 

de Contratação com a utilização de sua chave de acesso e senha.  

 

6.6. É facultado ao Agente de Contratação analisar as propostas e desclassificar aquelas que 

não estejam em conformidade com o estabelecido neste edital, devendo ser fundamentada 

esta decisão e registrada no sistema, sendo acompanhado em tempo real pelos participantes. 

 

6.7. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

6.8. Quaisquer dúvidas concernentes à fase de lances deverão ser suscitadas exclusivamente 

pelo chat disponível pelo portal. 
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6.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Agente de 

Contratação, participando da etapa de lances apenas as que forem classificadas. 

 

6.10. Classificadas as propostas, o Agente de Contratação dará início à fase competitiva, 

oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico. 

 

6.11. Os lances deverão ser sucessivos, podendo apenas oferecer valor inferior ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro. 

 

6.13. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

6.16. No envio de lances para o modo de disputa ABERTO, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.16.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.16.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.16.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

 

6.16.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 

6.17. O sistema classificará as propostas mais vantajosas ao Município, em ordem crescente. 

 

6.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 

previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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6.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas. 

 

7. FASE DE JULGAMENTO: 

 

7.1. DO JULGAMENTO TÉCNICO 

 

7.1.1. O julgamento das propostas na presente licitação será realizado na modalidade 

concorrência, com critério de seleção baseado exclusivamente em avaliação técnica objetiva, 

considerando a natureza especializada e operacional dos serviços de leiloeiro oficial. 

 

7.1.2. Em razão da fixação prévia da comissão em 5% (cinco por cento), vedada qualquer 

alteração, não haverá disputa econômica entre os licitantes, sendo a seleção pautada na 

capacidade técnica, operacional e na qualidade dos serviços ofertados. 

 

7.1.3. A avaliação técnica será realizada por comissão designada pelo Município de 

Guaporé/RS, mediante critérios objetivos previamente estabelecidos no edital, com 

pontuação atribuída a cada item. 

 

7.1.4. Serão considerados, para fins de pontuação técnica, os seguintes critérios mínimos: 

I – Experiência profissional em leilões públicos e privados, comprovada por atestados 

de capacidade técnica; 

II – Tempo de atuação e quantidade de leilões realizados como Leiloeiro Oficial 

regularmente matriculado, com comprovação documental; 

III – Estrutura tecnológica disponível, incluindo plataforma eletrônica própria para 

realização de leilões online; 

IV – Capacidade de divulgação e alcance de mercado, incluindo utilização de canais 

digitais, portais especializados e redes de divulgação; 

V – Experiência com leilões realizados sob a vigência da Lei Federal nº 14.133/2021; 

 

7.1.5. A pontuação de cada critério deverá ser definida no edital, observando escala objetiva 

(por exemplo, pontos proporcionais a tempo de experiência, quantidade de leilões realizados 

ou estrutura disponível), de forma a garantir transparência, impessoalidade e 

comparabilidade entre os licitantes. 

 

7.1.6. A classificação final dos licitantes será obtida pela soma da pontuação técnica, sendo 

declarado vencedor aquele que obtiver a maior pontuação técnica global, desde que 

atendidos todos os requisitos de habilitação. 
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7.1.7. Em caso de empate na pontuação técnica, serão aplicados critérios de desempate 

sucessivos, tais como: 

a) maior tempo de atuação como leiloeiro oficial; 

b) maior número de leilões realizados; 

c) sorteio público, se persistir o empate. 

 

7.1.8. O julgamento técnico deverá ser devidamente motivado, com registro claro dos 

critérios utilizados e da pontuação atribuída a cada licitante, garantindo transparência e 

controle pelos órgãos de fiscalização. 

 

7.2. QUADRO DE PONTUAÇÃO TÉCNICA 

 

7.2.1. A pontuação técnica será apurada conforme os critérios abaixo, podendo atingir o total 

máximo de 100 (cem) pontos:  

 

A) Experiência profissional como Leiloeiro Oficial (máx. 30 pontos) 

Critério Forma de comprovação Pontuação 

Até 2 anos de atuação Certidão da Junta Comercial / matrícula 10 pontos 

De 2 a 5 anos de atuação Certidão da Junta Comercial / matrícula 20 pontos 

Acima de 5 anos de atuação Certidão da Junta Comercial / matrícula 30 pontos 

 

B) Quantidade de leilões realizados (máx. 30 pontos) 

Critério Comprovação Pontuação 

De 1 a 10 leilões realizados Atestados de capacidade técnica 10 pontos 

De 11 a 30 leilões realizados Atestados de capacidade técnica 20 pontos 

Acima de 30 leilões realizados Atestados de capacidade técnica 30 pontos 

 

C) Plataforma eletrônica própria para leilões (máx. 20 pontos) 

Critério Comprovação Pontuação 

Disponibilização de plataforma 

eletrônica para realização dos leilões, 

permitindo o acesso dos interessados, 

consulta aos bens ofertados, 

cadastramento dos participantes e 

participação mediante envio de lances 

on-line. 

Declaração do licitante informando 

a disponibilidade da plataforma, 

acompanhada de link de acesso 

para consulta pela Comissão de 

Avaliação e descrição das 

funcionalidades disponíveis. 

10 pontos 

Disponibilização de plataforma 

eletrônica própria e estruturada, com 

Demonstração prática da 

plataforma, mediante acesso 
20 pontos 
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Critério Comprovação Pontuação 

funcionalidades integradas para 

realização e acompanhamento dos 

leilões, incluindo, no mínimo, cadastro 

e habilitação de participantes, 

recebimento de lances on-line, registro 

e histórico dos lances, mecanismos de 

rastreabilidade e auditabilidade, 

acompanhamento do certame em 

tempo real e geração de relatórios 

automáticos. 

disponibilizado à Comissão de 

Avaliação, acompanhada de 

declaração técnica contendo a 

descrição das funcionalidades e 

recursos disponíveis. 

 

D) Capacidade de divulgação e alcance de mercado (máx. 10 pontos) 

Critério Comprovação Pontuação 

Divulgação básica dos leilões, 

mediante utilização de portais 

eletrônicos próprios ou de terceiros e 

divulgação em redes sociais, com 

disponibilização das informações 

essenciais dos bens e das condições de 

participação. 

Declaração do licitante 

acompanhada, quando possível, de 

exemplos de anúncios, publicações 

ou materiais de divulgação 

utilizados em leilões anteriores. 

5 pontos 

Divulgação ampliada dos leilões, 

mediante utilização de portais 

especializados de abrangência nacional, 

redes sociais e mailing ativo ou banco 

de contatos de potenciais interessados, 

com estratégias destinadas à ampliação 

do alcance e da participação nos 

certames. 

Comprovação documental da 

estrutura e dos canais de 

divulgação disponíveis, 

acompanhada de exemplos de 

anúncios/publicações e 

comprovação da utilização de 

mailing ou ferramenta equivalente 

em leilões anteriores. 

10 pontos 

 

E) Experiência com Lei nº 14.133/2021 (máx. 10 pontos) 

Critério Comprovação Pontuação 

Participação em leilões sob a vigência da 

Lei 14.133/2021 
Atestados de capacidade técnica 10 pontos 

 

7.3. CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 

7.3.1. A pontuação final será obtida pela soma dos pontos atribuídos em cada critério técnico. 
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7.3.2. Será declarado vencedor o licitante que obtiver a maior pontuação técnica global, 

desde que atendidos todos os requisitos de habilitação previstos no edital. 

 

7.3.3. Em caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate previstos no item 7.1.7 

deste Edital. 

 

7.4. Encerrada a etapa de pontuação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 

 

7.4.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

7.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 

7.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com o item 2.8 deste edital. 

 

7.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.8. Serão desclassificadas as propostas que: 

I. contiverem vícios insanáveis; 

II. não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

III. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

IV. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

V. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

 

7.9. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 

à proposta mais bem classificada. 

 

7.10. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 

ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.11. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação. 

 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser solicitada a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

7.14. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios 

de desempate, nesta ordem: 

I. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

II. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

III. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

IV. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

 

7.15. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I. empresas estabelecidas no estado do Rio Grande do Sul; 

II. empresas brasileiras; 

III. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

7.16. As regras de desempate previstas não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art44
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7.17. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 

vantajosas com o primeiro colocado. 

 

7.18. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

8. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

 

8.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo agente de contratação, que 

verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores. 

 

8.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio 

eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação 

digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o 

prazo de validade. 

 

8.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 

perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de 

autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

 

8.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração 

exigida neste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que 

comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 

interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

 

8.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 

exigências para habilitação, o agente de contratação examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao edital. 

 

8.6. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
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9.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

 

04.01 - 2.012 - Manutenção das ativ. da Sec. Mun. da Administração 

3.3.90.39.03.00.00 - Comissões, Corretagem e Custódias - 9901 

Fonte de Recurso: 1500 - Recursos não vinculados de impostos 

Desdobramento da Fonte: 001 – Recurso Livre - Adm. Direta Mun. 

 

10. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

 

10.1. A comissão de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor dos bens arrematados, 

será de responsabilidade exclusiva dos arrematantes, nos termos do Decreto nº 21.981, de 

19 de outubro de 1932.  

 

10.1.1. O respectivo valor deverá ser pago diretamente ao Leiloeiro Oficial pelos 

arrematantes, em separado do valor da arrematação devido ao Município de Guaporé/RS, 

observados os prazos e condições estabelecidos no edital do certame.  

 

10.1.2. O Município não realizará qualquer pagamento ao Leiloeiro a título de comissão, 

remuneração, taxa de administração ou contraprestação pelos serviços prestados, sendo a 

remuneração do contratado integralmente suportada pelos arrematantes, mediante o 

pagamento da comissão legal de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens efetivamente 

arrematados.  

 

10.1.3. Dessa forma, a contratação não gerará desembolso financeiro direto por parte da 

Administração Municipal para custeio da remuneração do Leiloeiro Oficial, cabendo ao 

contratado a percepção de sua comissão diretamente dos arrematantes, em conformidade 

com a legislação aplicável. 

 

10.2. O Leiloeiro contratado será o responsável pelo recolhimento de tributos, encargos e 

demais obrigações incidentes sobre sua remuneração, não havendo vínculo empregatício ou 

relação de subordinação com o Município. 

 

10.3. O Município de Guaporé/RS não responderá, em nenhuma hipótese, por despesas, 

custos operacionais ou quaisquer outros encargos decorrentes da execução dos serviços 

contratados. 

 

10.4. A remuneração do leiloeiro somente será devida após a efetiva realização do leilão e o 

pagamento integral dos bens pelos arrematantes, observadas as regras estabelecidas no edital 

e na legislação aplicável. 
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11. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS: 

 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, diretamente pelo site www.portaldecompraspublicas.com.br ou através do 

Protocolo Geral Online do Município pelo site www.guapore.rs.gov.br. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.4.2. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

12. RECURSOS: 

 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão 

pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer. 

 

12.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.guapore.rs.gov.br/
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mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, importará na decadência desse direito, e o Agente de Contratação estará autorizado 

a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o certame. 

 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra (quando exigida); 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

13.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

 

13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 
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13.1.6. Fraudar a licitação. 

 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 

13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

 

13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência; 

II. multa; 

III. impedimento de licitar e contratar e; 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração. 

 

13.3.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial. 

 

13.3.6. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 



 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE GUAPORÉ 
GABINETE DO PREFEITO 

 

 
Av. Silvio Sanson, 1135 – Fone: 0800 054 0067 

CEP 99200-000 – GUAPORÉ – RS – E-mail: licitacoes@guapore.rs.gov.br 

 

13.3.7. Para as infrações previstas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

13.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, a qual poderá ser feita através de 

publicação na imprensa oficial, através de meios eletrônicos ou, em último caso, através de 

correspondência devidamente registrada. 

 

13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2, 13.1.3 e 

13.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

13.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 

13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 

13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

13.8. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

13.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

 

13.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

 

13.11. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

13.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

14.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de 

Contratação, sempre que não houver recurso. 

 

14.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade competente, e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente 

de Contratação ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

15. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

15.1. O licitante vencedor terá o prazo de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis para a assinatura, 

sob pena de incorrer nas sanções previstas no item 13 do presente edital. 

 

16. DA EXECUÇÃO: 

 

16.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações e condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e deverão ser concluídos em até 45 (quarenta e 

cinco) dias, a contar da data contida na Ordem de Serviço e da aprovação do edital de Leilão. 

 

17. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 

 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília/DF. 
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17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

17.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) no site www.portaldecompraspublicas.com.br e no site 

oficial do município, www.guapore.rs.gov.br. 

 

17.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência; e 

ANEXO II – Minuta Contratual. 

 

 

Guaporé-RS, .... de 2026. 

 

 

Odair André Rossetto 

Prefeito 

 

Assessor(a) Jurídico(a) 

 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.guapore.rs.gov.br/
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PROCESSO Nº 1052/2026 

 

CONCORRÊNCIA Nº 17/2026 

 

ANEXO I 

Termo de Referência 

 

* Em anexo externo. 
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PROCESSO nº 1052/2026 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2026 

 

ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº __/2026 

 

O MUNICÍPIO DE GUAPORÉ/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ 

nº 87.862.397/0001-09, com sede na Av. Sílvio Sanson, 1135, na cidade de Guaporé-RS, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. ODAIR ANDRÉ ROSSETTO, 

brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

___________, estabelecida no endereço _____________, bairro ________, na cidade de 

________, CEP ___________, telefone (__)_________, e-mail: ____________, doravante 

denominado CONTRATADA, celebram o presente Contrato que foi procedido da 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 17/2026, PROCESSO nº 1052/2026, 

homologado em _________, constante das seguintes cláusulas, nos termos e condições a 

seguir definidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE LEILOEIRO OFICIAL 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

INSERVÍVEIS DO MUNICÍPIO DE GUAPORÉ/RS, conforme Edital e Termo de 

Referência. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Edital; 

b) O Termo de Referência; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 

2.1. O prazo máximo para execução dos serviços será de 45 (quarenta e cinco) dias, contados 

da emissão da ordem de serviço e da aprovação do edital de leilão. 
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2.2. A vigência do presente contrato será até ______________, a partir da data de sua 

emissão, iniciando em _____________, podendo ser prorrogado com base na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

3.2. O modelo de gestão seguirá o constante no Decreto Municipal nº 7.441/2023, de 28 de 

novembro de 2023. 

 

3.3. O gestor do presente contrato será __________, o fiscal será o __________, e o Suplente 

será _________, nomeados através de portaria, conforme indicação constante no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO 

 

5.1. A remuneração do Leiloeiro Oficial contratado será constituída exclusivamente por 

comissão fixa de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor de arrematação de cada bem 

ou lote vendido em leilão público realizado em favor do Município de Guaporé/RS. 

 

5.2. O percentual de comissão referido no item anterior encontra-se previamente definido 

pela Administração, sendo uniforme e imutável para todos os licitantes, vedada qualquer 

proposta de alteração, majoração ou redução, durante o procedimento licitatório ou durante 

a execução contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

 

6.1. A comissão de 5% (cinco por cento), incidente sobre o valor dos bens arrematados, será 

de responsabilidade exclusiva dos arrematantes, nos termos do Decreto nº 21.981, de 19 de 

outubro de 1932.  

 

6.1.1. O respectivo valor deverá ser pago diretamente ao Leiloeiro Oficial pelos 

arrematantes, em separado do valor da arrematação devido ao Município de Guaporé/RS, 
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observados os prazos e condições estabelecidos no edital do certame.  

 

6.1.2. O Município não realizará qualquer pagamento ao Leiloeiro a título de comissão, 

remuneração, taxa de administração ou contraprestação pelos serviços prestados, sendo a 

remuneração do contratado integralmente suportada pelos arrematantes, mediante o 

pagamento da comissão legal de 5% (cinco por cento) sobre o valor dos bens efetivamente 

arrematados.  

 

6.1.3. Dessa forma, a contratação não gerará desembolso financeiro direto por parte da 

Administração Municipal para custeio da remuneração do Leiloeiro Oficial, cabendo ao 

contratado a percepção de sua comissão diretamente dos arrematantes, em conformidade 

com a legislação aplicável. 

 

6.2. O Leiloeiro contratado será o responsável pelo recolhimento de tributos, encargos e 

demais obrigações incidentes sobre sua remuneração, não havendo vínculo empregatício ou 

relação de subordinação com o Município. 

 

6.3. O Município de Guaporé/RS não responderá, em nenhuma hipótese, por despesas, 

custos operacionais ou quaisquer outros encargos decorrentes da execução dos serviços 

contratados. 

 

6.4. A remuneração do leiloeiro somente será devida após a efetiva realização do leilão e o 

pagamento integral dos bens pelos arrematantes, observadas as regras estabelecidas no edital 

e na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS 

CONTRATADOS 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 

contado da data do orçamento estimado. 

 

7.2. Desde que comprovada a alteração na composição dos custos, a Contratada poderá 

solicitar a manutenção do equilíbrio econômico com base no art. 124, inciso II, alínea “d”, 

da Lei nº 14.133, de 2021.  

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 

8.5. Expedir Ordem de Serviços; 

 

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

8.7. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias;  

 

8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados; 

 

8.9. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 

segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em 

local por ela designado. 

 

8.10. Também constituem obrigações da CONTRATANTE: 

I. Disponibilizar ao leiloeiro contratado as informações necessárias sobre os bens a serem 

leiloados; 

II. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de servidor designado; 

III. Aprovar previamente o edital do leilão, quando necessário; 

IV. Prestar as informações e esclarecimentos solicitados pelo contratado; 

V. Comunicar formalmente eventuais irregularidades identificadas na execução dos 

serviços; 

VI. Efetuar os atos administrativos necessários à formalização e execução do leilão; 

VII. Não responder por quaisquer obrigações trabalhistas, fiscais ou previdenciárias do 

contratado. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.1.1. Responsabilizar-se pelo recolhimento das taxas, conforme determina a legislação em 

vigor;  

 

9.1.2. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários, no serviço sob sua 

responsabilidade, independente das penalidades cabíveis; 

 

9.1.3. Participar à Fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou situação que possa impedir, 

em parte ou no todo, a conclusão dos serviços, indicando as medidas para corrigir o 

problema; 

 

9.1.4. A CONTRATADA deverá ressarcir o contratante de eventuais danos causados a este 

ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus prestadores de serviço; 

 

9.1.5. A CONTRATADA se compromete a cumprir integralmente a legislação trabalhista, 

excluindo o Município da responsabilização de eventuais acidentes de trabalho, indenizações 

ou direitos trabalhistas dos funcionários da contratada;  

 

9.1.6. A CONTRATADA assume integral responsabilidade Civil, Criminal e Trabalhista por 

danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço, ora 

contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição. 

 

9.2. Além do disposto acima, também constituem obrigações da CONTRATADA: 

I. Executar os serviços objeto deste Contrato, do Edital e do Termo de Referência com 

eficiência, zelo, transparência e observância integral da legislação aplicável, especialmente 

a Lei Federal nº 14.133/2021 e o Decreto Federal nº 21.981/1932; 

II. Planejar, organizar e conduzir todas as etapas do leilão público, incluindo a catalogação 

dos bens, formação de lotes, divulgação, visitação, realização do certame e prestação de 

contas; 

III. Disponibilizar plataforma eletrônica própria ou contratada para realização de leilões na 

forma online, quando previsto no edital específico, sem qualquer ônus ao Município de 

Guaporé/RS; 

IV. Garantir ampla divulgação do leilão, utilizando meios adequados para assegurar a 

publicidade e competitividade do certame; 

V. Prestar esclarecimentos e atendimento aos interessados nos bens leiloados, por meio de 

canais presenciais, telefônicos e eletrônicos; 

VI. Elaborar e disponibilizar todos os documentos necessários à realização do leilão, 

incluindo edital, catálogo dos bens, relatórios e ata final; 
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VII. Apresentar ao Município, no prazo estabelecido, a ata do leilão contendo o resultado 

completo do certame, bem como relatório circunstanciado da execução dos serviços; 

VIII. Responsabilizar-se integralmente por todas as despesas decorrentes da execução dos 

serviços, incluindo equipe técnica, divulgação, sistemas, materiais e quaisquer outros custos 

operacionais; 

IX. Manter regularidade fiscal, trabalhista e cadastral durante toda a vigência contratual; 

X. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, sem 

autorização expressa da Administração; 

XI. Responder por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros decorrentes de sua 

ação ou omissão na execução dos serviços; 

XII. Observar rigorosamente os princípios da Administração Pública, especialmente 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e vantajosidade. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD; 

 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei; 

 

10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações; 

 

10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD; 

 

10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância; 

 

10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento do item 10.6, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado; 

 

10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos; 

 

10.10. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD; 

 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD; 

 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133/2021); 

 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

 

11.2.4. Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

 

11.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021. 

 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei. 

 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei; 

 

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

c) Indenizações e multas. 

 

12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do 

contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 

 

12.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não 

identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

 

12.7. Quando da extinção, o fiscal ou o gestor deverá verificar o pagamento pelo contratado 

das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho. 

 

12.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

I. a garantia contratual (quando houver) prestada com cobertura para os casos de 

descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas 

rescisórias, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, 

nos termos da legislação que rege a matéria; e 

II. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

12.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 

contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das 
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obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado. 

 

12.10. O contratante poderá ainda: 

I. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

II. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133/2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do 

contrato. 

 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão a seguinte dotação 

orçamentária: 

  

04.01 - 2.012 - Manutenção das ativ. da Sec. Mun. da Administração 

3.3.90.39.03.00.00 - Comissões, Corretagem e Custódias - 9901 
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Fonte de Recurso: 1500 - Recursos não vinculados de impostos 

Desdobramento da Fonte: 001 – Recurso Livre - Adm. Direta Mun. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133/2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet e na sua imprensa oficial. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

 

17.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Guaporé/RS, com renúncia 

expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste   

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

 

E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias 

de igual teor e na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais. 

 

Guaporé/RS, __ de ______ de 20__. 

 

 

________________________________________________________________ 

(REPRESENTANTE) 

CONTRATADA 

 

 

_____________________________________________ 

ODAIR ANDRÉ ROSSETTO  

CONTRATANTE 

 

 

_____________________________________________ 

ASSESSOR(A) JURÍDICO(A) 


